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A NOVA QUALIFICADORA DO CRIME DE HOMICÍDIO: O FEMINICÍDIO 
THE NEW QUALIFYING THE CRIME OF MURDER: THE FEMINICIDE 
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O feminicídio é um novo tipo de homicídio qualificado, previsto pela Lei nº 13.104, de 09 de 
março de 2015. A sua incorporação no art.121, §2º, do Código Penal brasileiro, ocorreu devido 
o Brasil ocupar a 5ª posição como um dos países com maior índice de morte de mulheres em 
decorrência violência doméstica, conforme o Mapa da Violência: Homicídio de Mulheres 2015, 
elaborado pelo sociólogo e pesquisador Júlio Jacobo Waiselfisz. O objetivo desta pesquisa 
qualitativa é compreender esta nova qualificadora. Por isso utilizou-se a pesquisa bibliográfica e 
documental para conhecer o histórico e a motivação da prática deste delito. 
 





The feminicide is a new type of qualified murder, previewed by the law No 13.104 of March 
9th of 2015, incorporated in the article 121, second paragraph of the Brazilian criminal code, 
because Brazil occupies the 5º position as a country with the highest index of domestic violence 
death, as the maps of violences prepared by sociologist an researcher Júlio Jacobo Waiselfisz. 
The objective is the compheension of this new qualifier with respect to the technical procedures, 
the research was of bibliographic and documental base. 
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Ao analisar os dados do Mapa da Violência 2015 – Atualização: Homicídios de 
Mulheres no Brasil, elaborado pelo sociólogo e pesquisador Júlio Jacobo Waiselfisz, constatou-
se que o Brasil, ocupa a 5ª posição com relação a mortes de mulheres de forma violenta dos 83 
países analisados por meio de dados da Organização Mundial de Saúde (OMS), ou seja, 
uma taxa de 4,8 homicídios decorrentes da violência doméstica para cada 100 mil mulheres. Em 
relação à cidade de Manaus a realidade não é diferente: os dados são elevados e estão 
aumentando. Diante dessa constatação, pergunta-se: por que a prática de homicídio qualificado 
pelo feminicídio está se tornando cada vez mais comum? 
Para responder a essa questão norteadora, procurou-se, nesta pesquisa, analisar o 
homicídio qualificado pelo feminicídio, buscando compreender os fatores que o desencadeia e 
o papel da Lei 13.104/2015, como forma de reprimir este tipo de crime. Complementarmente, 
tem-se como objetivos específicos deste estudo analisar os tipos de feminicídios; descrever o 
conceito  feminicídio;  traçar  sua  trajetória  histórica;  apresentar  sua  tipificação,  além  de 
procurar traçar um perfil social dos sujeitos do crime; os locais de ocorrência, e instrumentos 
utilizados para a execução do delito, bem como as características marcantes desse tipo de 
homicídio e, no caso da cidade de Manaus, pontuar a quantidade de boletins de ocorrência 
registrados entre os anos de 2012 a 2015 de homicídios dolosos consumados e tentados contra 
as mulheres manauaras. 
A importância do estudo reside, entre outras razões, na oportunidade de contribuir com  
a  ampliação  da compreensão  dessa  conquista  histórica que  essa  nova qualificadora 
representa para as mulheres vítimas de violência, além de agregar mais dados qualitativos e 
quantitativos para análises mais consistentes das mortes de mulheres no Brasil. Acrescenta-se 
a isso a possibilidade de contribuir com a implementação de políticas públicas de enfrentamento 
para este tipo de crime, uma vez que o Brasil é signatário desde 1995, da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Doméstica, no qual o Estado 
brasileiro firmou a obrigação de preservar e garantir os direitos humanos das mulheres em 
território. 
A pesquisa foi desenvolvida observando-se a seguinte trajetória metodológica: do 
ponto de vista da natureza, foi uma pesquisa básica, na medida em que se objetivou acrescer 
elementos explicativos gerais à temática do feminicídio; do ponto de vista da abordagem do 
problema, optou-se pela qualitativa, por se reconhecer à dinâmica e o vínculo indissociável entre 
o mundo objetivo e a subjetividade dos sujeitos da pesquisa; do ponto de vista dos
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objetivos, adotou-se proposta explicativa, na medida em que se procurou identificar os fatores 
que concorrem para a ocorrência da temática em questão; em relação aos procedimentos 
técnicos, a pesquisa foi bibliográfica e documental. (MINAYO, 1993 e MARQUES, 2009). 
Para compreender os motivos para o legislador criar esta nova qualificadora para o 
crime de homicídio  é importante conhecer um  pouco  do  conceito  de  feminicídio;  tipos; 
histórico do termo; tipo penal e sua penalidade; os sujeitos do crime; instrumentos utilizados no 
crime e locais onde ocorrem com mais frequência; quais estados, cidades e países com o maior 







O  feminicídio  é  uma  qualificadora  do  homicídio  motivada  pelo  ódio,  prazer, 
maldade, ira, ciúmes, separação, sensação de posse e vontade de exterminar a mulher. Neste 
tipo de homicídio, o amor próprio é amesquinhado, não suportando um suposto estado de 
inferioridade no amor entre o homem e a mulher. Considera-se também como um conjunto de 
situações de morte de mulheres em decorrência da discriminação ou menosprezo destas por 
questão de gênero, pela violência doméstica em sentido lato, dentre outras razões. 
Fragoso (2000) afirma existirem quatro tipos de feminicídios: a) os sexuais, associados 
ao desejo explícito de matar uma mulher pela questão de gênero, a exemplo dos serial killers, 
quando escolhem as mulheres como vítima. Normalmente esses algozes matam suas  vítimas  
com  vários  golpes,  práticas  de  torturas,  estrangulamento,  incineração,  entre outros atos 
cruéis. b) os sexistas, quando matam as mulheres pelo desejo de manifestar o poder sobre 
elas, como uma forma de controle e domínio sobre a vítima. O ciúme se faz presente nesse 
caso, sendo mascarado muitas vezes pela paixão, devido o sentimento de posse. É comum 
a morte de mulheres neste tipo de feminicídio com a utilização de arma de fogo, armas brancas, 
incineração e diversos golpes, como forma de garantir o sofrimento a vítima. c) por narcotráfico 
quando a morte de mulheres se dá no contexto do tráfico de drogas no qual elas concorrem com 
homens pelo espaço no mercado dos entorpecentes ou quando estão sem a proteção do parceiro 
que é envolvido no ramo do tráfico de drogas. Nestes casos as mulheres costumam ser mortas 
com armas de fogo ou presas no cárcere. d) por adição, quando a morte de mulheres se dá em 
decorrência do consumo exacerbado de álcool e ao uso de entorpecentes, geralmente associado 
ao fato de estarem à margem da sociedade. Estas vítimas muitas vezes são exploradas, abusadas 
sexualmente em troca da manutenção do vício, e posteriormente mortas.
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Como pode ser observado, o feminicídio é um tipo de homicídio contra as mulheres 
que possui diversas características quanto a sua classificação, contudo o emprego do ódio, da 
violência e da dominação da mulher se fazem presentes em todos os tipos, tendo vista que é uma 
repulsa discriminatória ao gênero feminino, no qual se considera a vítima como um ser 
inferior. 
 
Nesse diapasão (SEGATO, 2006, p. 80) esclarece que : 
 
 
Solamente una caracterización precisa del modus operandi de cada tipo particular de 
crimen y la elaboración de una tipologia lo más precisa posible de las diversas 
modalidades de asesinatos de mujeres podría llevar a la resolución de los casos, a la 
identificación de los agressores, y al tan anhelado fin de la impunidad. 
 
Pelo exposto, pode-se inferir que cada tipo de homicídio qualificado pelo feminicídio 
possui o seu modo particular de execução, sendo muito importante analisar os detalhes da prática 
do crime e o modus operandi, para se compreender a real motivação do delito, o perfil do 
executor, e o histórico do relacionamento do casal antes da prática do homicídio. No Brasil é 
muito comum o feminicídio sexista dentro da própria residência das vítimas, por estar 
intimamente ligado ao ciúme e, consequentemente, à violência doméstica. Ressalta-se, nessas 
situações que muitas mulheres são mortas por seus parceiros por não aceitarem mais continuar 
com uma relação dita amorosa ou por desconfiança de traição. 
 
 




O termo feminicídio foi inicialmente utilizado por Diana Russel perante o Tribunal 
Internacional de Crimes contra as Mulheres, em Bruxelas no ano 1976, chamando de 
“femicide”, a morte de mulheres em decorrência do desrespeito e discriminação ao gênero. 
Posteriormente Diana Russel, em parceria com Jill Radford, publicaram a obra 
“Femicide”, sendo esta referência para o estudo dos homicídios de mulheres em decorrência 
do ódio ao gênero e a violência doméstica, uma vez que observou-se que as vítimas eram 
submetidas a diversas espécies de violência antes da execução do homicídio. Dentre essas 
formas  de violência destacavam-se:  estupro,  espancamentos,  mutilações,  torturas,  assédio 
sexual, dentre outras situações, haja vista de que o feminicídio estava no ápice do terror 
(RUSSEL, 1992). 
No ano 2000, o termo feminicídio voltou novamente a ser lembrado perante a 
sociedade, devido a um quantitativo atípico de mortes de mulheres no México, na pequena 
cidade de Juarez ocorridas na década anterior – a década de 90. Nesse contexto, as vítimas,
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predominantemente mulheres filhas ou familiares de migrantes,  operárias de indústrias e 
maquiadoras, eram mortas após uma sessão de violência sexual e torturas e, normalmente, 
com sinais visíveis de estrangulamento, algumas vezes com as mãos atadas para evitar a 
reação defensiva. Observou-se, também, completando o modus operandi descrito, que os corpos 
das mulheres eram abandonados em terrenos baldios e valas. 
Nesse contexto, muito se indagou sobre os mistérios das mortes, e da omissão do 
Estado quanto às investigações, posto que as pessoas que tentavam solucionar os casos tinham 
as suas vidas ameaçadas.  Por conta disso, não se sabe a quantidade exata de mulheres mortas 
na cidade de Juarez, porém estima-se que entre os anos de 1993 a 2003, 263 (duzentos e sessenta 
e três) mulheres foram mortas naquele município mexicano, além de aproximadamente 4.500 
(quatro mil e quinhentas) estarem desaparecidas (FRAGOSO, 2000). 
No Brasil no ano de 2015, passou a viger a Lei nº 13.104, que institui a nova 
qualificadora do crime de homicídio chamada de feminicídio, uma vez que inúmeras mulheres 
eram mortas diariamente em decorrência da violência domésticas ou por desrespeito ou 
discriminação relativa à questão de gênero. 
Pouco antes, fora publicada a obra “O Mapa da Violência” (WAISELFISZ, 2012) 
retratando, dentre outros, os dados relativos às mortes violentas de mulheres no Brasil. Nesse 
estudo,  evidenciou-se  que  o  Brasil  estava  em  oitavo  lugar,  dentre  os  países  que  mais 
ocorreram homicídios contra as mulheres em decorrência da violência doméstica, sendo uma 
taxa de 4,4 mortes para cada 100 mil mulheres, isso no ano de 2009. Ademais, observou-se 
também que entre os anos de 1980 a 2010, 92 (noventa e duas) mil mulheres foram mortas no 
Brasil, só na última década foram 43,7 mil. É importante destacar que nesse período o número 
de mortes saltou de 1.353 para 4.465, o que representa um aumento de 230%, ou seja, triplicou-
se o número de mulheres vítimas de homicídio no país. 
No  ano  de  2015,  após  a  nova  edição  do  Mapa  da  Violência  –  Homicídios  de 
Mulheres  no  Brasil,  também  produzido  pelo  sociólogo  e  pesquisador  em  tela,  pode-se 
constatar um aumento de 21% o número de homicídios de mulheres no Brasil, nos últimos 
dez anos. Em 1980, ocorreu 1.353 mortes de mulheres devido a violência doméstica, ou seja, 
uma taxa de 2,3 homicídios para cada 100 mil mulheres, enquanto que em 2013, ocorreram 
4.762 mortes, ou seja, uma taxa de 4,8 mortes, também para 100 mil mulheres, estimando-se 
um aumento de 252%. 
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É importante destacar que esse aumento de mortes violentas de mulheres no Brasil 
tornou-se uma grande preocupação e desafio para os formuladores de políticas públicas e grupos 
que atuam no enfretamento deste tipo de violência, uma vez que essas quantidades de 
homicídios femininos vêm crescendo constantemente, e infelizmente, um dos fatores que mais 
influencia para a manutenção do trágico quadro é o silêncio das potenciais vítimas quando 
ocorrem as agressões, praticadas normalmente por seus parceiros. 
 
3 TIPO PENAL E SUA PENALIDADE 
 
 
O crime de homicídio em tela, desde 09 de março de 2015, com a vigência da Lei nº 
 
13.104, passou a ter uma nova qualificadora, inciso VI, do Código Penal brasileiro, conhecida 
como feminicídio. O feminicídio qualifica o crime de homicídio quando ocorre a morte 
dolosa de uma mulher em decorrência a questão de gênero, devido o menosprezo ou 
discriminação à condição de mulher, ou da violência doméstica e familiar. 
O  legislador  definiu   como   penalidade  para   quem   viesse  praticar  homicídio 
qualificado pelo feminicídio, a pena de reclusão de 12 a 30 anos, bem como o incluiu no rol 
de crimes hediondo, na forma prevista na Lei nº 8.072/90. Além disso, definiu como causa de 
aumento de pena de 1/3 até 1/2, a morte de mulheres durante a gestação ou nos três meses 
posteriores ao parto ou, com a idade inferior aos 14 anos e superior aos 60 anos, da mesma 
forma mulheres com deficiência, ou a execução do crime na presença dos descendentes ou 
ascendentes, conforme prevê os parágrafos 2º-A e 7º-A, do Código Penal brasileiro: 
 
Homicídio qualificado 
§ 2° Se o homicídio é cometido: 
[...] 
Feminicídio (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015) 
VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino: (Incluído pela Lei nº 
13.104, de 2015) 
[...] 
Pena - reclusão, de doze a trinta anos. 
§ 2o-A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime 
envolve: (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015). 
I - violência doméstica e familiar; (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015). 
II  -  menosprezo ou discriminação à  condição de mulher. (Incluído pela Lei nº 
13.104, de 2015). 
[...] 
Aumento de pena 
[...] 
§ 7o A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime 
for praticado: (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015). 
I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto;(Incluído pela Lei nº 
13.104, de 2015). 
II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com 
deficiência; (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015) 
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O feminicídio é uma qualificadora objetiva do crime de homicídio, por ser diretamente 
ligada ao gênero da vítima, ou seja, a condição de ser mulher (NUCCI, 2016 e DIAS, 2015). 
E, por conta disso, pode ser combinado o seu uso com outra qualificadora, como por 
exemplo, as qualificadoras subjetivas, motivo torpe ou fútil. 
Vale ressaltar que por ser uma qualificadora objetiva, é possível o reconhecimento do 
pelo Tribunal do Júri do homicídio privilegiado qualificado, que ocorre quando é reconhecida 
causa diminuição de pena de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), de ordem subjetiva, prevista no 
art. 121, §1º, do Código Penal brasileiro, quando o sujeito ativo praticou o crime por relevante 
valor moral ou social, ou sob o domínio de violenta emoção logo em seguida a injusta 
provocação  da vítima,  e ao  mesmo  tempo  o  Conselho  de Sentença  reconhece o  caráter 
objetivo da qualificadora, como por exemplo, na situação do marido que mata a esposa em frente 
aos descentes ou ascendentes, após encontra-la mantendo conjunção carnal com o amante dentro 
da residência do casal. 
É interessante destacar que a Lei nº 13.104/2015, veio a ser uma forma de política 
pública a somar com a Lei 11.340/2006, no combate a violência contra a mulher, tendo em vista 
que a morte de mulheres no Brasil continuava crescendo, e precisando de uma medida punitiva 
mais rígida para frear esse tipo crime, intimidando os agressores, por meio do caráter punitivo, 
educativo, e preventivo da pena. 
 
 




Os sujeitos ativos do crime de feminicídio geralmente são pessoas que convivem 
habitualmente com as vítimas, ou seja, seus maridos ou ex-maridos, companheiros e ex- 
companheiros, namorados e ex- namorados. Estes possuem o seguinte perfil: o homem é 
geralmente de meia idade, narcisista, ciumento, imaturo, descontrolado, ególatra, imaginativo, 
com poucos anseios e aspirações Já os sujeitos passivos possuem como particularidades a 
dependência econômica, afetiva e psicológica do companheiro, sendo mulheres submissas 
(ELUF, 2011). 
É interessante ressaltar que nos processos de homicídios praticados contra mulheres 
em decorrência da violência doméstica, as alegações de ciúmes e sentimento de posse é bastante 
comum, devido, mormente, ao inconformismo com o término do relacionamento, destacando-
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Conforme o Mapa da Violência(WAISELFISZ, 2015) a faixa etária das vítimas de 
feminicídio  é  de  mulheres  entre  18  e  59  anos,  sendo  que  a  maioria  das  agressões  são 
praticadas por seus namorados, cônjuges, companheiros, ou os respectivos ex-namorados, ex- 
maridos e ex-companheiros, em decorrência de nesta idade a vítima estar vivendo ou ter 
vivenciado um relação intima, familiar ou de convivência. 
Ademais, observou-se que na década de 2003 a 2013, a morte de mulheres negras 
aumentou no Brasil, com uma taxa de 54%; em 2003, ocorreram 1.864 mortes, e em 2013, 
2.875 homicídios de mulheres negras. Enquanto que as mortes de mulheres brancas diminuíram, 
apresentando uma quantidade de 1.747 em 2003, para 1.576 em 2013. É interessante ressaltar 
que, além do preconceito histórico que muitas dessas mulheres são vítimas, a presença de 
violência doméstica em seus lares e consequentemente as mortes, vem sendo constante, 
demandando políticas públicas mais eficazes no seu enfretamento. 
Salienta-se que um grande número das agressões contra as mulheres, no âmbito 
doméstico, justamente quando elas decidem pôr fim á relação ou quando ousam manifestar seus 
pontos de vista contrários aos de seus maridos e companheiros (MELLO, 2012). 
Essa violência silenciosa vivenciada diariamente por inúmeras brasileiras apresenta 
dificuldade para o seu enfrentamento, por ocorrerem repetidamente dentro da própria residência 
do casal e pela dificuldade ou mesmo vergonha das vítimas em assumir, perante suas famílias 
e à sociedade, que estão sofrendo violência doméstica por parte de seus companheiros. 
Pelo fato dos agressores serem pessoas muito próximas às vítimas, observa-se a 
dificuldade de comunicação efetiva à autoridade competente, nos casos de agressões físicas 
vivenciadas por muitas mulheres, uma vez que as constantes ameaças, além do medo de 
denunciar seus algozes - seja pela dependência econômica, afetiva ou psicológica - se submetem 
a diversos tipos de violência, que tendem a evoluir e, frequentemente, culminam em morte. 
 
 




É importante destacar que, no feminicídio, é comum a utilização de instrumentos 
para prática do delito como faca, canivete, espingarda, revólver, garrafas de vidro, martelo, 
vassouras, entre outros, capazes de impor sofrimento às vítimas no momento da execução. 
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Os estudos de Waiselfisz (2015) corroboram esses dados. Na seção que retrata os 
mecanismos de execução da morte de mulheres, observa-se que o emprego de arma de fogo 
prevalece como o principal instrumento da prática do crime de homicídio qualificado pelo 
feminicídio, em um percentual de 48,8% dos casos. 
 
 
Quadro 01 - Meios utilizados nos homicídios masculinos e femininos (em%). Brasil, 2013. 
 
 
MEIO Masc.% Fem. % 
Arma de fogo 73,2 48,8 
Objeto cortante ou penetrante 14,9 25,3 
Objeto contundente 5,1 8,0 
Estrangulamento/sufocação 1,1 6,1 
Outros meios 5,7 11,8 
Total 100,0 100,0 
 
 




O mesmo estudo aponta que o local de maior incidência dos crimes de violência contra  
a  mulher  estão  sendo  praticados  em  via  pública,  com  o  percentual  de  31,2  %, entretanto 
a quantidade de homicídios executados na própria residência da vítima,   ainda é elevada, o 
que chega a alcançar uma taxa de 27,1%, conforme quadro abaixo: 
 
 




Local Fem. Masc. 
Estabelecimento de saúde 25,2 26,1 
Domicílio 27,1 10,1 
Via Pública 31,2 48,2 
Outros 15,7 15,0 
Ignorado 0,8 0,7 
Total 100,0 100,0 
 
 
Fonte: Waiselfisz, 2015 - adaptado
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No mês de novembro de 2015 houve um aumento da taxa de morte de mulheres em 
decorrência  a violência  doméstica no  Brasil.  O  número  de morte de  mulheres  devido  a 
violência doméstica entre os anos de 2003 a 2014, cresceu a uma taxa de 21%, posto que 
aumentou  de 3.937 para 4.762 as mortes de mulheres nessa década, representando em 2013 
uma estimativa de 13 homicídios femininos por dia parceiros ou ex parceiros das vítimas 
(SIM/MS, 2015). 
Quanto aos Estados brasileiros, Roraima é quem ocupa a primeira posição, com uma 
taxa de 15,3 mortes para uma população de 100 mil mulheres no ano de 2013, sendo seguido 
pelo Espírito Santo com 9,3 mortes, e posteriormente por Goiás e Alagoas com uma taxa de 
8,6 homicídios femininos. O Estado do Amazonas ocupa a 18º posição com a taxa de 5,3 mortes 
de mulheres, enquanto que São Paulo situa-se na última posição com a taxa de 2,9 de homicídios 
de mulheres em decorrência a violência doméstica. 
Com relação às cidades brasileiras, observa-se no mapa da violência que cidade de 
Barcelos localizada no estado do Amazonas, possuía entre os anos de 2009 a 2013, uma taxa 
de 45,2 mortes por 100 mil mulheres, ocupando assim a primeira posição quantos aos 
homicídios femininos nas cidades brasileiras. Posteriormente é seguida pela cidade goiana de 
Alexânia com uma taxa de 25,1; Sooretama, situada no Espírito Santo, com uma taxa de 21,8. 
A cidade de paranaense de Colombo é quem ocupa a 100ª posição com a taxa de 10,4 mortes 
de mulheres (WAISELFISZ, 2015). 
Com relação aos outros 83 países analisados, por meio de dados coletados da 
Organização Mundial de Saúde (OMS), o Brasil ocupa a 5ª posição com uma taxa de 4,8 mortes 
para cada 100 mil mulheres, como país em mais ocorre morte de mulheres pela violência 
doméstica, ficando apenas atrás de El Salvador, Colômbia, Guatemala e Federação Russa.  
Destacando-se o que a taxa brasileira é superior 48 vezes ao Reino Unido, 24 vezes a Dinamarca 
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No decênio de 2003 a 2013 a quantidade de mortes ligadas à violência doméstica 
aumentou na capital amazonense. Em 2003 tinha-se o registro de uma taxa de 3,6 mortes para 
cada 100 mil mulheres, enquanto que em 2013, o aumento da taxa foi significativo chegando 
a 6,5 homicídios femininos. 
Destaca-se que principalmente no ano de 2012, a quantidade de mortes femininas foi 
bastante  elevada,  ocorrendo  uma  média  de  7,6  mortes  para  cada  100  mil  mulheres. 
Atualmente Manaus ocupa a 16ª posição no ranking das capitais com o maior índice de 
mortes de mulheres relacionadas à violência doméstica no Brasil. É importante ressaltar que em 
comparação com o Mapa da Violência: Homicídios de Mulheres no Brasil de 2012, a capital 
amazonense teve um aumento quanto ao crescimento de mortes femininas, tendo vista que 
ocupava anteriormente a 18ª posição entre as capitais brasileiras (WAISELFISZ, 2015). 
De acordo com os dados emitidos pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do 
Amazonas, em 2012, foram realizados 69 boletins de ocorrência por homicídio dolosos 
consumados e 97 tentados contra as manauaras; no ano de 2013 foram registrados 57 casos de 
homicídios dolosos consumados na capital amazonense contra mulheres, e 153 na modalidade 
de tentativa. No ano de 2014, registrou-se 51 casos consumados de homicídios femininos 
dolosos consumados, e 84 tentados. Já em 2015, foram realizados 57 boletins de ocorrência de 
homicídios dolosos e 24 na modalidade de tentativa. 
Com base nos dados acima analisados, observa-se que, mesmo com a vigência da Lei 
nº 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, o índice de mortes de femininas na cidade 
de Manaus, em decorrência da violência doméstica familiar ainda continua crescendo, gerando 
assim uma grave preocupação quanto à eficácia das políticas públicas de proteção a mulher, haja 
vista que diariamente mulheres manauras são mortas por seus companheiros dentro do seio 
familiar, sendo desta forma vítimas silenciosas de diversas agressões físicas, psicológicas, 
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Diante do exposto, pode-se concluir que o feminicídio é uma qualificadora do 
homicídio motivada pelo ódio, ciúmes, pelo sentimento de posse, e inferiorização do papel da 
mulher na sociedade.  O termo feminicídio passou ser utilizado em 1976, por Diana Russel no 
Tribunal Internacional de Crimes contra as Mulheres, quando tratou a sobre a morte de mulheres   
em   decorrência   a   violência   doméstica.   Posteriormente,   na   obra   intitulada “Femicide”, 
a autora tratou as situações de mortes violentas de mulheres em decorrência a discriminação do 
gênero feminino. No ano 2000, novamente voltou-se a utilizar o termo de feminicídio para 
destacar a misteriosa morte de mulheres na cidade de Juaréz no México, no qual chamou a 
atenção mundial, em decorrência ao modus operandi cruel e impiedoso do crime. 
 
O Mapa da Violência 2015 – Homicídio de Mulheres no Brasil (WAISELFISZ, 
 
2015), evidenciou que as taxa de mortes de mulheres no Estado brasileiro só continuavam a 
aumentar, posto que o Brasil passou a ocupar  no ano de 2013, a quinta posição dos 83 países 
analisados pela Organização Mundial de Saúde (OMS) que mais tinham mortes de mulheres em 
decorrência a violência doméstica familiar. Estimando-se que ocorre a morte de 13 mulheres 
por dia em nosso país. 
Na capital do Estado do Amazonas, observou-se situação semelhante. A cidade de 
Manaus também teve um aumento quanto aos casos de homicídios femininos relacionados à 
violência doméstica, uma vez que no Mapa da Violência de 2012, ela ocupava a 18ª posição 
no ranking das capitais brasileiras com o maior índice de homicídios femininos, e atualmente 
passou a ocupar a 16ª posição. 
Em razão do elevado número de homicídios de mulheres no Brasil quando, no ano de 
 
2012,  o  país  ocupou  a  oitava  posição  dentre  os  países  onde  mais  ocorreram  mortes  de 
mulheres em decorrência a violência doméstica, a uma taxa de 4,4 para 100 mil mulheres – 
somente entre 1980 a 2010, morreram 92 mil mulheres, e só na ultima na década, foram 43,7 
mil vítimas femininas, a sociedade brasileira exigiu e o Legislativo aprovou uma série de leis 
importantes para o enfrentamento dessa dura realidade. 
Mesmo com a vigência da Lei nº 11.340/2006 (Lei de Combate da Violência 
Doméstica contra a mulher), o taxa de homicídios contra mulheres no Brasil continuava a 
aumentar significativamente, e por conta disso o legislador visando garantir a proteção das 
mulheres brasileiras criou a Lei nº 13.104 de 09 de março de 2015, que institui no art. 121 do 
Código Penal brasileiro, a qualificadora do feminicídio, que é morte dolosa de uma mulher 
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em decorrência a questão de gênero, devido o menosprezo ou discriminação à condição de 
mulher, ou da violência doméstica e familiar. 
Ademais,  instituiu  também  a  majorante  na  pena  para  quem  matar  uma  mulher 
quando esta estiver grávida ou três meses após o parto, ou quando a mesma for menor de 14 
anos, maior de 60 anos, ou com algum tipo de deficiência física ou mental. Além disso, 
buscou proteger a família, aumentando a pena de quem praticasse o homicídio qualificado 
pelo feminicídio na frente dos ascendentes ou descentes da vítima, uma vez que a maioria dos 
casos que envolvem violência contra a mulher ocorre dentro da própria residência do casal. 
Por conta disso, verificou-se que a Lei 13.104/2015, veio a ser um novo mecanismo de 
combate à violência doméstica e em especial dos homicídios qualificados pelo feminicídio, 
uma vez que precisava-se tomar uma atitude para diminuir a quantidade estarrecedora de 
morte de mulheres em decorrência a discriminação de gênero ou violência doméstica em 
nosso país, haja vista que este tipo de homicídio qualificado ocorre diariamente dentro das 
residências, muitas vezes presenciados por ascendentes ou descendentes, com utilização de 
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